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Atualizações Jurídicas Relevantes 

Volume 27 – Setembro/2022 

Neste capítulo, abordar-se-ão as principais atualizações jurídicas e jurisprudenciais, e as mais 

recentes e relevantes jurisprudências firmadas pelos Tribunais Superiores, notadamente o 

Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. No universo Jurídico é fundamental 

manter-se bem-informado. Para isto, conte sempre conosco. 

Vamos juntos! 

  



  

6 

 

1. Jurisprudências Recentes 

 

1.1 Supremo Tribunal Federal - STF 

 

1.1.1 STF decide que entes públicos interessados podem propor ação de 

improbidade administrativa 

Em julgamento encerrado nesta quarta-feira (31), o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu 

que entes públicos que tenham sofrido prejuízos em razão de atos de improbidade também 

estão autorizados a propor ação e celebrar acordos de não persecução civil em relação a 

esses atos. Por maioria de votos, o Plenário declarou inválidos dispositivos da Lei 

14.230/2021, que conferiam ao Ministério Público (MP) legitimidade exclusiva para a 

propositura das ações por improbidade. 

A decisão se deu no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIS) 7042 e 7043, 

em que os pedidos formulados pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do 

Distrito Federal (Anape) e pela Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais (Anafe) 

foram julgados parcialmente procedentes. 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, e 

entendeu que a Constituição Federal prevê a legitimidade ativa concorrente entre o 

Ministério Público e os entes públicos lesados para ajuizar esse tipo de ação. Para o ministro, 

a supressão dessa legitimidade fere a lógica constitucional de proteção ao patrimônio 

público. 

Ainda de acordo com a decisão, a administração pública fica autorizada, e não obrigada, a 

representar judicialmente o agente que tenha cometido ato de improbidade, desde que 

norma local (estadual ou municipal) disponha sobre essa possibilidade. 

Acompanharam esse entendimento os ministros André Mendonça, Edson Fachin, Luís Roberto 

Barroso, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia e Luiz Fux, presidente do STF. 
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Ao votar na sessão de hoje, Fux ressaltou que os titulares do direito têm legitimação ordinária 

para defesa do seu patrimônio, sem prejuízo das hipóteses de legitimação extraordinária, 

que é o caso do MP quando promove ação de improbidade para pleitear um direito alheio. 

A ministra Cármen Lúcia, por sua vaez, frisou que eventuais excessos ou abuso de autoridade 

no manejo dessas ações devem ser devidamente punidos, sem alterar o sistema normativo 

em que a probidade e a moralidade são princípios obrigatórios. 

O ministro Gilmar Mendes acompanhou os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli no sentido 

de que a legitimidade das pessoas jurídicas interessadas se restringe à propositura de ações de 

ressarcimento e à celebração de acordos com essa finalidade. Para Mendes, o legislador 

considerou que o MP é o ente mais adequado e imparcial para conduzir ações de improbidade, 

enquanto os entes públicos prejudicados atuam, muitas vezes, condicionados às mudanças na 

estrutura de poder. 
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1.2 Superior Tribunal de Justiça- STJ 

 

1.2.1 Autoridade que oferece a denúncia criminal pode atuar como julgadora 

no processo administrativo 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o oferecimento de 

denúncia criminal por autoridade que é obrigada a fazê-lo não a impede de julgar processo 

administrativo sobre os mesmos fatos, se esta função está entre suas atribuições. Para o 

colegiado, não há, nesse caso, comprometimento da imparcialidade. 

A decisão teve origem em mandado de segurança impetrado por um procurador contra decisão 

do procurador-geral de Justiça de São Paulo, que, após apresentar denúncia criminal contra ele, 

condenou-o à pena de suspensão em processo administrativo disciplinar. 

O impetrante pediu a declaração de nulidade da pena aplicada pelo chefe do Ministério Público 

estadual no processo administrativo, alegando, entre outras questões, falta de imparcialidade 

do julgador. Sem conseguir o que pretendia na segunda instância, o procurador recorreu ao 

STJ. 

 

O relator do recurso, ministro Sérgio Kukina, ratificou as conclusões do Tribunal de Justiça de 

São Paulo no sentido de que o oferecimento da denúncia não permite concluir que haja um 

pré-julgamento do processo administrativo, ainda que versem sobre os mesmos fatos, visto 

que são instâncias diferentes e independentes. O magistrado destacou que o STJ já tem 

precedentes nessa direção, a exemplo do MS 21.312, da Primeira Seção, e do HC 271.477, da 

Quinta Turma. 

O ministro também mencionou o entendimento da corte estadual de que o oferecimento de 

denúncia em casos que envolvam os membros do MP estadual é competência específica do 
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procurador-geral de Justiça, o qual não tem a liberdade de não a oferecer quando estão 

presentes os elementos que justificam a persecução penal. 

"Segundo o tribunal paulista, o procurador-geral agiu no desempenho de suas atribuições 

regulares, pelo que esse agir da autoridade impetrada não caracteriza, só por isso, ruptura da 

imparcialidade", declarou Sérgio Kukina. 

 

1.2.2 Para Sexta Turma, falta de confissão no inquérito não impede acordo de 

não persecução penal 

 A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a mera ausência de confissão 

do autuado, durante o inquérito policial, não impede que o Ministério Público analise o 

oferecimento do acordo de não persecução penal. 

O colegiado anulou decisão da Justiça do Rio de Janeiro que, mesmo diante do pedido da 

defesa, não remeteu os autos para serem apreciados pelo procurador-geral de Justiça, depois 

que o membro do Ministério Público em primeira instância deixou de oferecer o acordo, sob o 

argumento de que o acusado não havia confessado o delito na fase do inquérito. 

O juiz, ao rejeitar o pedido, justificou que, além de não ter sido preenchido o requisito objetivo 

da confissão, o acordo não é um direito subjetivo do acusado, mas uma faculdade do órgão 

acusador. Impetrado habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, a ordem foi 

denegada. Para a corte estadual, a remessa dos autos ao procurador-geral seria ineficaz, diante 

da impossibilidade do acordo devido à falta da confissão. 

Em novo habeas corpus, a defesa requereu ao STJ que o processo fosse apreciado pelo 

procurador-geral para verificar a possibilidade do acordo. 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, ao determinar a remessa dos autos à instância revisora 

do Ministério Público, reafirmou o entendimento do STJ de que, nos mecanismos da Justiça 
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penal consensual, embora não haja direito subjetivo do réu, há um poder-dever do titular 

da ação penal, que é diferente de uma simples faculdade do órgão, como foi apontado na 

instância de origem. 

Schietti destacou que o acordo de não persecução penal, disposto no artigo 28-A do Código 

de Processo Penal (CPP), é um instituto despenalizador que busca a otimização do sistema 

de Justiça criminal, por isso não pode deixar de ser aplicado sem justificativa idônea. Ele 

apontou que, no caso de recusa por parte do membro do Ministério Público, o investigado 

poderá requerer a remessa dos autos ao órgão superior, conforme o artigo 28-A, parágrafo 14, 

do CPP. 

No caso em julgamento, o relator observou que o acusado estava sem advogado quando foi 

interrogado na polícia e preferiu ficar em silêncio, e não consta que tenha sido informado sobre 

a possibilidade de celebração do acordo caso admitisse o crime. 

"Não há como simplesmente considerar ausente o requisito objetivo da confissão sem que, 

no mínimo, o investigado tenha ciência sobre a existência do novo instituto legal (acordo 

de não persecução penal) e possa, uma vez equilibrada a assimetria técnico-informacional, 

refletir sobre o custo-benefício da proposta ", afirmou o ministro. 

 

O ministro Rogerio Schietti considerou também que a exigência de confissão ainda na fase 

policial poderia levar a uma autoincriminação antecipada, apenas com base na esperança 

de oferecimento do acordo, o qual – segundo o ministro – poderá não ser proposto em razão 

da falta de requisitos subjetivos ou de outro motivo, conforme a avaliação do Ministério Público. 

"Além de, na enorme maioria dos casos, o investigado ser ouvido pela autoridade policial sem 

a presença de defesa técnica e sem que tenha conhecimento sobre a existência do benefício 

legal, não há como ele saber, já naquela oportunidade, se o representante do Ministério Público 
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efetivamente oferecerá a proposta de acordo ao receber o inquérito relatado", disse o 

magistrado. 

Com a concessão do habeas corpus, a Sexta Turma ordenou a remessa do caso ao procurador-

geral de Justiça do Rio de Janeiro e a suspensão da ação penal até a sua decisão, anulando 

todos os atos processuais posteriores à negativa do juiz. 
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1.3 Tribunal Superior do Trabalho - TST 

 

1.3.1 Empresa consegue anular condenação baseada em atraso de cinco 

minutos à audiência 

 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a nulidade dos atos processuais, 

a partir da audiência inaugural, em processo em que foi aplicada à Lactalis do Brasil - 

Comércio, Importação e Exportação de Laticínios Ltda. a pena de confissão ficta (em que 

os fatos alegados pela parte contrária são presumidos verdadeiros) em razão do atraso de 

cinco minutos de seu preposto à audiência inicial. Para o colegiado, houve cerceamento do 

direito de defesa. 

A reclamação trabalhista foi ajuizada por uma promotora de vendas de Santo André (SP) visando 

ao pagamento de horas extras e outras parcelas. A audiência estava marcada para as 13h30 e 

foi apregoada às 13h34, mas o preposto só chegou à sala às 13h39 porque, segundo ele, havia 

fila no elevador do prédio. O juízo da 7ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo (SP) 

decretou a revelia e admitiu como verdadeira toda a matéria de fato alegada pela trabalhadora, 

concedendo parcialmente seus pedidos. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), por sua vez, afastou algumas parcelas da 

condenação, mas manteve a sentença quanto à confissão imposta, por entender que não há 

amparo legal que autorize o atraso da parte na audiência. 

No recurso de revista, a Lactalis sustentou que o atraso fora ínfimo, em audiência inicial, sem 

que houvesse qualquer interferência no andamento dos atos processuais a causar prejuízo. 

Alegou, ainda, que sua a advogada estava presente, o que demonstrava seu interesse em 

promover a defesa. 

 

A relatora, ministra Delaíde Miranda Arantes, assinalou que, embora a Orientação 

Jurisprudencial (OJ) 245 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST 
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não admita nenhuma tolerância para o comparecimento à audiência, esse posicionamento 

deve ser relativizado quando o atraso é ínfimo e não tenha resultado em prejuízo processual  

No caso, ela observou que o preposto chegou antes do início da fase instrutória, e não havia 

sido produzido, até então, nenhum ato processual capaz de resultar na perda do direito de 

oferecer sua resposta. A seu ver, o juízo deve atender ao princípio da razoabilidade, evitando 

resultados jurídicos injustos, sobretudo diante dos princípios da informalidade e da 

simplicidade que orientam o processo do trabalho. “Desta feita, o atraso de apenas cinco 

minutos após o início da audiência deve ser desconsiderado”, concluiu. 

Ficou vencido o ministro Agra Belmonte. O processo deve retornar, agora, à 7ª Vara do Trabalho 

de São Bernardo do Campo (SP) para prosseguimento do feito.   
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LEGISLAÇÃO COMPILADA 

 
⮚ Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994); 

⮚ Lei 9.527/1997; 

⮚ Lei Complementar 101/2000; 

⮚ Código de Defesa do Consumidor (CDC); 

⮚ Lei 12.850/2013; 

⮚ Código Civil e da Lei 8.213/1991;  

⮚ Código Penal;  

⮚ Lei 7.492/1986;  

⮚ Lei nº 9.096/95; 

⮚ Lei 8.213/1991.  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm
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BOLETIM DE INFORMATIVOS 

 

Fique por dentro das principais decisões publicadas em Informativos do STF/STJ que 

podem cair na sua prova! 

Supremo Tribunal Federal  

⮚ INFORMATIVO - 1065 

DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; POLÍTICAS PÚBLICAS; SAÚDE 

DIREITO FINANCEIRO – RESPONSABILIDADE FISCAL 

Covid-19: indenização por incapacidade ou morte de profissionais da saúde em razão da 

pandemia – ADI 6970/DF  

“É constitucional norma federal que prevê compensação financeira de caráter indenizatório a ser 

paga pela União por incapacidade permanente para o trabalho ou morte de profissionais da saúde 

decorrentes do atendimento direto a pacientes acometidos pela Covid-19.” 

No caso, a Lei 14.128/2021 dispõe sobre política pública social para atender finalidade 

específica, com fundamento no dever estatal de promover políticas e programas de proteção e 

defesa da saúde. Ela não representa qualquer interferência sobre o regime jurídico de servidores 

públicos da União ou a estrutura e atribuições de órgãos da Administração Pública federal, 

inexistindo suposta violação à iniciativa privativa do Presidente da República (CF/1988, art. 61, § 1º) 

(1). 

Ademais, a indenização prevista não configura despesa obrigatória de caráter continuado, eis 

que possui como justificativa específica o enfrentamento das consequências sociais e econômicas 

decorrentes da crise sanitária da Covid-19. Assim, o seu pagamento restringe-se ao período de 

calamidade pública e se insere no regime fiscal excepcional disposto pelas ECs 106/2020 e 109/2021, 

através das quais a observância de condicionantes fiscais foi flexibilizada, de modo que desnecessária a 

apresentação de estimativa do impacto orçamentário e financeiro (ADCT, art. 113) (2). 
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Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, converteu o julgamento da medida 

cautelar em definitivo de mérito e julgou improcedente a ação para declarar a constitucionalidade da Lei 

14.128/2021. 

(1) Precedentes citados: ARE 1281215 AgR; ADI 5677; ADI 4723; e ADI 2865. 

(2) Precedentes citados: ADI 6625 MC-Ref e ADI 6357 MC-Ref. 

ADI 6970/DF, relatora Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 15.8.2022 (segunda-feira), às 

23:59 

 

DIREITO ELEITORAL – CAMPANHA ELEITORAL; FINANCIAMENTO; FUNDOS  

DIREITO CONSTITUCIONAL – HERMENÊUTICA JURÍDICA 

Criação do Fundo Especial de Financiamento de Campanha – ADI 5795/DF 

”É constitucional a criação do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) por meio de 

norma infraconstitucional, dada a inexistência de obrigação ou proibição sobre o tema na CF/1988.” 

O Congresso Nacional entendeu que o método de financiamento de campanha até então 

em vigor, após a declaração de inconstitucionalidade das doações por pessoas jurídicas de 

direito privado (1), não se revelava suficiente para atender às demandas. 

Por essa razão, instituiu o FEFC, constituído apenas em anos eleitorais com destinação 

de parcela do orçamento da União e com objetivo exclusivo de financiar as campanhas 

eleitorais com recursos públicos (2). 

A atual Constituição não contempla qualquer previsão que estabeleça a exclusividade do 

Fundo Partidário e impeça a criação de novos fundos destinados ao financiamento de partidos 

políticos e de campanhas eleitorais. Também não há dispositivo que imponha à temática sua 

veiculação somente por meio de Emenda à Constituição. 

Nesse contexto, o exercício do controle de constitucionalidade de leis e atos 

normativos impõe ao Poder Judiciário, por autocontenção, respeito ao espaço privativo de 
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deliberação atribuído constitucionalmente aos demais Poderes da República, assim como 

às escolhas políticas legitimamente adotadas pelos parlamentares. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, converteu o julgamento da 

medida liminar em definitivo de mérito, conheceu parcialmente da ação, e a julgou improcedente 

na parte conhecida. 

(1) Precedente citado: ADI 4650. 

(2) Lei 9.504/1997: “Art. 16-C. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) é 

constituído por dotações orçamentárias da União em ano eleitoral, em valor ao menos 

equivalente: (...) II – a 30% (trinta por cento) dos recursos da reserva específica de que 

trata o inciso II do § 3º do art. 12 da Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017. (Incluído pela 

Lei nº 13.487, de 2017)”. 

ADI 5795/DF, relatora Min. Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 19.8.2022 (sexta-

feira), às 23:59 
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Superior Tribunal de Justiça  

⮚ INFORMATIVO – 747 

DIREITO PENAL 

Objeção à utilização de provas colhidas de maneira independente em Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD). Não ocorrência. Remanescência de conjunto probatório robusto produzido na esfera 

administrativa. Não contaminação. Teoria da fonte independente e descoberta inevitável da prova. 

” A decisão que determina exclusão de elementos probatórios obtidos mediante o acesso ao e-mail 

funcional de servidor investigado não contamina a legalidade da utilização de provas produzidas de 

forma independente por comissão disciplinar de PAD, em observância à teoria da fonte independente 

e da descoberta inevitável da prova.” 

Inicialmente, anota-se que, nos termos em que fora julgado o RHC 120.939/SP, não se 

delimitou o alcance da declaração de ilicitude dos e-mails pertencentes a servidor, se apenas o 

pessoal ou também o funcional. 

 "O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma efetiva 

demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade 

das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief)" (AgRg no HC n. 

727.803/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/05/2022, DJe de 

20/05/2022). 

 Se, no caso concreto, há menções à participação do servidor no âmbito da Operação 

"Porto Seguro", mesmo antes da prolação da decisão reclamada, sustentando-se, ainda, que "o 

acesso ao correio eletrônico institucional do reclamante não foi obtido pela Comissão 

Processante como decorrente das medidas cautelares deferidas no bojo de inquérito policial, 
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mas sim por meio de prova produzida na esfera estritamente administrativa", não há falar-se 

em prejuízo. Tanto que "mesmo após ser dado cumprimento à decisão do Superior Tribunal de 

Justiça, com extração dos autos das provas declaradas ilícitas, remanesce conjunto probatório 

robusto apto a legitimar a manutenção da penalidade" (demissão). 

 Além disso, não há nenhum impedimento, ou se contesta, a legalidade da utilização 

das provas produzidas de forma independente pela comissão disciplinar no PAD, uma vez 

que o âmbito decisório foi, tão somente, a exclusão dos e-mails pertencentes ao agravado, 

tanto os de cunho pessoal como os funcionais. Dizendo de outra forma, não há nenhuma 

objeção à utilização das demais provas colhidas de maneira independente no processo 

administrativo citado. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

Mandado de segurança. Intimação da pessoa jurídica de direito público a que se vincula à autoridade 

impetrada. Legitimidade recursal. Intimação pessoal da autoridade coatora. Desnecessário. Teoria do 

órgão ou da imputação. 

”Em mandado de segurança, a legitimidade para recorrer é da pessoa jurídica de direito público, sendo 

dispensável a intimação da autoridade coatora para fins de início da contagem do prazo recursal.” 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que se aplica, no 

âmbito do Direito Administrativo, a Teoria do Órgão ou da Imputação, segundo a qual o 

agente que manifesta a vontade do Estado o faz por determinação legal. 

 As ações praticadas pelos agentes públicos são atribuídas à pessoa jurídica a qual 

vinculados, sendo esta que detém personalidade jurídica para titularizar direitos e assumir 

obrigações. 



  

21 

 

 Em mandado de segurança, a autoridade coatora, embora seja parte no processo, é 

notificada apenas para prestar informações, cessando a sua intervenção a partir do 

momento que as apresenta. 

 Tanto o é que a legitimação processual, para recorrer da decisão, é da pessoa jurídica 

de direito público a que pertence o agente supostamente coator, o que significa dizer que o 

polo passivo no mandado de segurança é daquela pessoa jurídica de direito público a qual se 

vincula a autoridade apontada como coatora. 

 Acrescente-se que, para fins de viabilizar a defesa dos interesses do ente público, faz-

se necessária a intimação do representante legal da pessoa jurídica de direito público e não 

a da autoridade apontada como coatora. 

 Dessa forma, é dispensável a intimação pessoal da autoridade coatora para fins de 

início da contagem do prazo recursal. 
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